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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

(Sem Alteração)

2ª  P A R T E
II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

 Nº 004, de 27 MAR  2008

EMENTA:  Estabelece  normas  para  concessão  de  empréstimos 
emergenciais  pelo  Centro  de  Assistência  Social 
(CAS)  aos  integrantes  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco.

                     
O Comandante Geral, em face da competência legal que lhe é atribuída 

pelos incisos I, VI e XVI do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado e 
mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando a existência, no âmbito do Centro de Assistência Social 
(CAS)  da  PMPE,  de  um  Programa  de  Empréstimo  Emergencial,  destinado  ao 
atendimento, em circunstâncias específicas, dos integrantes da Corporação (militares 
do Estado e servidores públicos civis), que estejam atravessando, ocasionalmente, 
dificuldades de ordem financeira; 

Considerando que a concessão dos empréstimos emergenciais somente 
se  dará  a  partir  de  uma  análise  técnica,  que  será  realizada  por  um  conselho 
previamente designado e após ter sido o pleito do interessado previamente instruído; 
e

Considerando, finalmente, que as análises dos pleitos, mencionados no 
parágrafo anterior, deverão observar rigorosamente os princípios da Administração 
Pública, mais precisamente os da isonomia e da impessoalidade;

R E S O L V  E:
                     

I - O Programa de Empréstimo Emergencial, promovido pelo Centro de 
Assistência  Social  (CAS) da PMPE,  destina-se,  exclusivamente,  aos  militares  do 
Estado  e  servidores  públicos  civis,  integrantes  da  Corporação,  ativos  e  inativos, 
desde que contribuam regularmente com o desconto em folha para o CAS; 
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II  -  Fica  estabelecido  que  somente  podem  pleitear  a  concessão  de 
empréstimos  emergenciais  os  integrantes  da  PMPE  que,  comprovadamente, 
necessitem de aporte de recursos, para saldar compromissos financeiros inadiáveis, 
com itens básicos, como saúde, habitação, funerais, passagens aéreas, entre outros;

III  -  Ficam  criados  o  Conselho  Permanente  de  Assistência  Social 
(CONPAS) e o Conselho Especial de Assistência Social (CONSEAS); o primeiro, 
presidido pelo Chefe do CAS, e composto pelo Subchefe do CAS, pelo(a) Chefe do 
Serviço  de  Assistência  Social  do  CAS,  pela  Presidente  do  Grupo  de  Apoio 
Voluntário  (GAV)  e  pelo(a)  Assistente  Social  relator(a)  do  processo,  junto  ao 
Conselho, destina-se ao atendimento dos pleitos encaminhados pelos Praças e pelos 
Servidores Públicos Civis de Níveis Médio e Administrativo; e o segundo, presidido 
pelo Comandante Geral da PMPE, e composto pelo Chefe do Estado-Maior Geral, 
pelo Diretor de Pessoal, pelo Chefe do CASIS e pelo Chefe do CAS, destina-se ao 
atendimento dos pleitos encaminhados pelos Oficiais e pelos Servidores Públicos 
Civis de Nível Universitário; 

IV - Fica estabelecido que a concessão de empréstimo emergencial está 
condicionada à disponibilidade de recursos financeiros,  oriundos da receita extra-
orçamentária do CAS,  e da programação financeira mensal do Centro, ficando tal 
concessão limitada,  em princípio,  ao teto de R$ 4.000,00 (quatro mil  reais)  e ao 
prazo máximo de reembolso de 24 (vinte e quatro) meses;

V - Os limites de valor concedido e de prazo de reembolso, definidos no 
inciso anterior, somente poderão ser extrapolados em situações excepcionais, desde 
que a situação do requerente tenha resultado de ocorrência em serviço; que não haja 
possibilidade  de  absorção  dos  valores  definidos  para  reembolso  e  que  o  não 
atendimento do pleito possa implicar em real comprometimento institucional para a 
PMPE;

IV  -  Todos  os  requerimentos  pleiteando  concessão  de  empréstimo 
emergencial somente serão recebidos se encaminhados diretamente aos respectivos 
Presidentes dos Conselhos (CONPAS e CONSEAS) e se instruídos com pareceres 
específicos dos técnicos do Serviço Social do CAS, sendo necessária a maioria dos 
votos de cada Conselho para o atendimento dos pleitos;

VI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, em especial a Portaria do Comando Geral nº  010, de 
09 JAN 06, publicada no BG nº 008, de 11 JAN 2007. 

(Republicado por haver saído com incorreção no SUNOR nº 015, de 28 MAR 2008)

3ª P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)


